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[PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2018/PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018] 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018 
 

 

Acha-se aberta, no Departamento de Licitações da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA 

Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais, situado à Rua José 

Antônio Senra, n° 15, Centro, nesta cidade de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas 

Gerais, LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO ITEM, 

com a finalidade de selecionar a melhor proposta para contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de material de construção destinado para o Programa 

Nacional de Habitação Rural – PNHR de Santo Antônio do Aventureiro, cujas especificações 

detalhadas encontram-se no Edital e seus anexos. 

 

Este procedimento tem como finalidade a aquisição dos bens destinados para atendimento 

da implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de 

Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material 

de Construção para construção, sendo de responsabilidade para o pagamento a Unidade 

Organizadora e o Município de Santo Antônio do Aventureiro o intermediador, nos termos do 

empreendimento APF 0488258-23. 

 

A responsabilidade para aquisição dos bens será da Unidade Organizadora, sendo o 

Município de Santo Antônio do Aventureiro o intermediador para realização do presente 

certame. 

 

Rege a presente licitação a Lei Federal 8.666/93, a Lei Federal 10.520/2002, os Decretos 

Federais nº 3.555/2000, nº 5.450/05 e 7.892/2013 e o Decreto Municipal nº 001/2010 e demais 

legislações aplicáveis, observadas suas alterações. 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos: 

 

Recebimento das Propostas: até as 10hs00min, horário local, do dia 04/09/2018. 

Início da Sessão: as 10hs00min, horário local, do dia 04/09/2018. 

 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 

licitado, observadas as condições constantes do edital. 

 

O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Licitações, 

situado à Rua José Antônio Senra, 15, Centro, em meio magnético, de segunda a sexta-feira, 

nos horários entre 11hs00min às 17hs00min, ou pelo endereço eletrônico 

licitacao@pmsaa.mg.gov.br. É necessário que, ao fazer download do Edital, seja informado 

ao Departamento de Licitações, via fone ou via fax, (32) 3286-1110, a retirada do mesmo, 

para que possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. O 

Departamento de Licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 

procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do 

Edital.  

 

Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (32) 3286-1110. 

 

Santo Antônio do Aventureiro, 16 de agosto de 2.018. 
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OSMAR TADEU PIRES DE MATOS 

PREGOEIRO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, pessoa jurídica de direito público, por seu 

órgão PREFEITURO MUNICIPAL, com sede na Rua Carlos Torres, nº 45, Bairro Centro, nesta cidade de 

SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica sob o nº 17.710.476/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor 

PAULO ROBERTO PIRES e o Pregoeiro OSMAR TADEU PIRES DE MATOS, designada pela Portaria nº 

011/2017, datada de 02 de Janeiro de 2017, e, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002 

e supletivamente pela Lei Federal nº 8.666/93, bem como pelo Decreto Municipal nº 001/2010 e 

alterações, e ainda nos termos, especificações e anexos do presente Instrumento Convocatório, 

torna pública, para conhecimento de todos os interessados, que está realizando licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com a finalidade de selecionar a melhor 

proposta para contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de 

construção destinado para o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR de Santo Antônio do 

Aventureiro, cujas especificações detalhadas encontram-se neste Edital e seus anexos. 

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto 

deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues até as 10hs00min, horário local, do dia 04/09/2018, 

no Departamento de Licitação da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo 

Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais, situado à Rua José Antônio Senra, 15, Bairro 

Centro. 

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 04/09/2018, às 10hs00min do horário local, dando-se 

início ao certame com a fase de credenciamento. 

Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (32) 3286-1110 ou pelo e-mail: 

licitacao@pmsaa.mg.gov.br . 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão presencial será realizado em sessão pública em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA 

Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, denominado Pregoeiro. 

IMPORTANTE: 

• O acolhimento das propostas será feito até as 10hs00min, horário local, do dia 04/09/2018. 

• Abertura da sessão ocorrerá às 10hs00min, horário local, do dia 04/09/2018, dando-se início, em 

seguida, ao credenciamento. 

• A Disputa de Preços terá início após o fim do credenciamento. 

2 – DO OBJETO 

2.1.  É objeto do presente certame a contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de material de construção destinado para o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR de 

Santo Antônio do Aventureiro. A descrição detalhada do objeto e quantitativos da presente 

licitação constam do Anexo I deste Edital. 

mailto:licitacao5@camposdejulio.mt.gov.br
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2.2. Este objeto destina-se ara a implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do 

Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade 

Aquisição de Material de Construção para construção. 

2.3. Os recursos para pagamento do objeto serão oriundos em sua totalidade da implementação 

do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR 

– Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de Construção para 

construção, sendo o Município de Santo Antônio do Aventureiro somente o intermediário do objeto. 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação: 

3.1.1. Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão 

Presencial. 

3.1.2. As empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, 

correndo por sua conta todos os custos decorrentes na elaboração e apresentação de suas 

propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

3.1.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no anexo VI. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

3.2.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

3.2.2. Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração 

Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal; 

3.2.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido punidas, pela PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA 

Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, com a suspensão temporária do direito de licitar ou 

contratar com a mesma; 

3.2.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 

3.2.6. A admissão à participação de consórcios obedecerá ao disposto nos itens a seguir, da forma 

do art. 33 da Lei nº 8.666/93:  

3.2.6.1. As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso 

de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e indicação da empresa 

líder, que será a responsável principal perante a CONTRATANTE, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária das empresas consorciadas. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber 

e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução do 

contrato. 

3.2.6.2. Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de 

cada empresa no consórcio, em relação ao objeto deste certame.  

3.2.6.3. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas perante a ADMINISTRAÇÃO, pelas 

obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases deste Processo de Licitação quanto na 

execução do contrato. 
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3.2.6.4. Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou 

execução das obras/serviços/fornecimento dos bens, objeto do contrato.  

3.2.6.5. Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a 

prévia aprovação da CONTRATANTE durante o processamento e julgamento do presente certame. 

3.2.6.6. Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica 

diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria. 

3.2.6.7. Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do Termo de Seleção, o Termo 

de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro 

de Títulos e Documentos, de acordo com o que estabelece o Art. 33 da Lei nº 8.666/93. 

3.2.6.8. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação relativa à habilitação jurídica, 

técnica, econômico-financeira e de regularidade fiscal. 

3.2.6.9. As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos.  

3.2.6.10. O Patrimônio Líquido, solicitado no subitem 8.4, deverá ser comprovado coletivamente na 

proporção da participação de cada empresa no consórcio, para o fim de atingir o limite fixado 

neste Edital.  

3.2.6.11. O índice econômico-financeiro no subitem 8.4, deverá ser comprovado por cada empresa 

integrante do consórcio. 

3.2.6.12. Uma empresa não poderá participar da licitação isoladamente e em consórcio 

simultaneamente, nem em mais de um consórcio.  

4 – DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o 

qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro quando solicitado, exibindo os respectivos 

documentos para a prática dos demais atos inerentes ao certame.  

a) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através 

de:  

*Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador;  

*Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular 

ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de 

recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida; 

*Cópia do Contrato Social da empresa e todas as suas alterações, se for caso, ou contrato social 

consolidado em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial; 

*Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato impeditivo para 

a habilitação e de conhecimento do instrumento convocatório. (Modelos do Anexo V); 

*Certidão Simplificada, somente para as empresas cadastradas como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, e que assim desejarem obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006, com 

data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da realização do Pregão, conforme item 4.5. 

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura. 
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b) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, faz-se 

necessário o credenciamento através de: 

*Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do sócio-gerente, diretor ou 

proprietário da empresa; 

*Cópia do documento de Identidade; 

*Cópia do Contrato social da empresa e todas as suas alterações, se for caso, ou contrato social 

consolidado em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial; 

*Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato impeditivo para 

a habilitação e de conhecimento do instrumento convocatório. (Modelos do Anexo V); 

*Certidão Simplificada, somente para as empresas cadastradas como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, e que assim desejarem obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006, com 

data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da realização do Pregão, conforme item 4.5. 

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura. 

4.1.1. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser apresentados em fotocópias 

autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida 

autenticação pela Equipe do Pregão. 

4.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes de números 01 e 02, ou seja, fora dos envelopes lacrados. 

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

4.4. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.1 (a e b) não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na 

apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida 

a falta ou sanada a incorreção. 

4.4.1. Empresas que apenas enviarem suas propostas e que não desejarem credenciar 

representante, deverão apresentar, fora dos envelopes de proposta e habilitação, Declaração de 

cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato impeditivo para a habilitação e 

de conhecimento do instrumento convocatório (Modelos do Anexo V). No caso de microempresas 

ou empresas de pequeno porte que desejem usufruir dos benefícios da Lei Complementar 

123/2006, deverão apresentar, ainda, certidão simplifica expedida pela Junta Comercial que 

comprove tal situação, datada de no máximo 90 (noventa) dias da abertura da sessão. Se não 

apresentarem tais documentos, suas propostas não serão apreciadas ou, se não apresentarem a 

referida certidão, não terão direito aos benefícios da lei. 

4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que desejem usufruir dos direitos da 

lei pertinente, deverá ser apresentada também a Certidão Simplificada, expedida pela respectiva 

Junta Comercial, de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(somente para as empresas cadastradas como tais e que assim desejarem obter os benefícios da 

Lei Complementar 123/2006), com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da 

realização do Pregão. 

4.6. Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de habilitação, não 

sendo necessária sua duplicação. 

5 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
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5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por Pregoeiro, em conformidade com este Edital 

e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1. 

5.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representante(s) da(s) empresa(s) licitante(s) 

entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, 

não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá conter expresso, em seu exterior, as seguintes 

informações: 

ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS 

DEPARTAMENTO° DE LICITAÇÃO - SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 

informações: 

ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DEPARTAMENTO° DE LICITAÇÃO SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 

5.5. Inicialmente, será aberto o ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS, e após a rodada de 

negociações, o ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6 – PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

6.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 

suspenderá o prazo supracitado. 

6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

6.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 

oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 

ANTÔNIO DO AVENTUREIRO 
Rua José Antônio Senra, nº 15 – Bairro Centro – licitacao@pmsaa.mg.gov.br 

SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO – ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 17.710.476/0001-19 

 

 

  Página 7 de 43 

 

 

 

[PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2018/PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018] 

6.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

6.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem 6.3., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 11.2 e 11.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a Lei 

Complementar nº 147/2014 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de 

credenciamento, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §4º do art. 

3º do dispositivo supracitado (anexo V). 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa, 

preferencialmente no Formulário Padrão de Proposta (anexo III), devendo ser redigida com clareza 

em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem 

emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 

nas demais pelo representante legal da licitante. 

7.2. Deverá constar obrigatoriamente a razão social da licitante, nº do CPF/CNPJ/MF, endereço 

completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, agência e respectivo 

banco; 

7.2.1. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data de sua apresentação. Caso não conste, será considerado o prazo de 60 dias. 

7.2.2. Os valores descritos nas propostas são preços máximos, sendo que o valor a registrar será 

definido por ocasião da abertura das propostas de preços e dos lances ofertados, sendo 

vencedora a licitante que, após os lances, ofertar o objeto pelo menor preço. 

7.2.3. O objeto licitado será fornecido mediante Autorização de Fornecimento expedida pela 

Secretaria Municipal de Administração, bem como contrato firmado entre as partes (Anexo II). 

7.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, transporte, frete, entrega, 

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

7.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem 

fornecidos sem ônus adicionais; 

7.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
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7.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 

presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento; 

7.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 

Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

8.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio; 

8.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO ITEM; 

8.4. Mediante a inserção e monitoramento dos dados gerados no sistema da PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente. 

8.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

8.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 

classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita; 

8.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 

em ordem decrescente de valor; 

8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

8.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no item 12 deste Edital; 

8.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado para o devido registro de preços; 

8.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas das propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito; 

8.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias; 

8.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 

8.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
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de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto do certame; 

8.15. Nas situações previstas nos subitens 8.10, 8.11 e 8.14, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

8.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes, e ata constando as marcas e os valores registrados para efeito de homologação, 

devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e os licitantes presentes, ressaltando-se 

que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito. 

9 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos 

(Anexo – Documentos Exigidos para habilitação): 

- Qualificação técnica;  

- Habilitação jurídica; 

- Regularidade fiscal e trabalhista; 

- Qualificação econômico-financeira: 

9.2. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser apresentados em fotocópias 

autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais para a devida 

autenticação pela Equipe do Pregão; 

9.3. Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de habilitação, não 

sendo necessária sua duplicação. 

10 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento da proposta, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão, mediante petição a ser protocolada 

EXCLUSIVAMENTE NO PROTOCOLO CENTRAL DA PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA MUNICIPAL 

DE SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, localizada na Rua José Antônio Senra, 15, Bairro Centro, CEP 

78.307-000, Santo Antônio do Aventureiro, disponível em licitacao@pmsaa.mg.gov.br. 

10.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, desde que o acolhimento possa interferir na elaboração das propostas. 

10.3. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 

10.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção de 06 

(seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93. 

11 – DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 

mailto:licitacao@pmsaa.mg.gov.br
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em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

11.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 

ao licitante vencedor. 

11.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede 

da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de 

Minas Gerais. 

12 – DO CONTRATO 

12.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o contrato referente ao 

fornecimento do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já 

especificadas neste ato convocatório, conforme anexo II. 

12.2. É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e 

condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da 

proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido melhor preço, ou revogar este Pregão Presencial, independentemente da cominação 

prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.  

12.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato que poderá ser firmado, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.  

12.4. A Secretaria Municipal de Administração será o órgão responsável pelos atos de controle e 

fiscalização dos atos decorrentes desta licitação. 

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeitará o 

FORNECEDOR a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o 

valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 

13.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução 

total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO, Estado 

de Minas Gerais, poderá, garantida prévia e ampla defesa, aplicar ao FORNECEDOR multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
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13.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-

se-á as seguintes penalidades: 

13.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

13.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, por prazo de até 

02 (dois) anos, e; 

13.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal. 

13.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar a documentação ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, a PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro solicitará o seu descredenciamento 

do Cadastro de Fornecedores do Município por igual período, sem prejuízo da ação penal 

correspondente, na forma da lei. 

13.5. A multa, eventualmente imposta ao FORNECEDOR, será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o 

FORNECEDOR não tenha nenhum valor a receber deste Órgão da PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 

prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente 

para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA proceder a cobrança judicial da multa. 

13.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro. 

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas pelo 

empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR – 

Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de Construção para construção. 

14.2. Não haverá quaisquer despesas a serem custeadas por parte do Município de Santo Antônio 

do Aventureiro, sendo este no caso o intermediário e a responsabilidade para o pagamento das 

despesas serão de inteira responsabilidade da Unidade Organizadora, cujo termo de 

empreendimento fica fazendo parte no presente processo. 

15 – DO PAGAMENTO 

15.1 – Os pagamentos serão efetuados conforme consta no anexo II. 

16 – DOS LOCAIS E PRAZO PARA ENTREGA 

16.1. O objeto licitado deverá ser prestado na sede da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA 

Municipal, em local designado pela Secretaria Municipal de Administração, situada à Rua José 

Antônio Senra, 15, Centro, deste município, conforme autorização de fornecimento e contrato. 
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16.1.1. O licitante vencedor deverá efetuar a instalação do equipamento no local a ser 

determinado pela administração. 

16.1.2. Toda e qualquer despesas vinculadas relativos ao objeto licitado será de inteira 

responsabilidade do licitante vencedor, ficando o Município de Santo Antônio do Aventureiro isento 

de qualquer ônus decorrente. 

16.2. A execução do objeto licitado deverá ser realizada no prazo máximo de até trinta dias 

corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, e serão contínuos durante a 

vigência contratual, no que couber. 

17 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 O fornecimento do objeto desta licitação será acompanhado e fiscalizado por servidor 

designado pela autoridade competente, na condição de representante do Município de Santo 

Antônio do Aventureiro para esse fim. 

18 – DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

18.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

18.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato. 

18.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do FORNECEDOR de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento da Ata de Registro de Preços. 

18.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e 

ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local 

definido, e, novamente publicado no Diário Oficial dos Municípios (Jornal da AMM); 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na 

PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro. 

18.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

18.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, até 02 (dois) dias úteis antes da data de 
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abertura do PREGÃO, por escrito, ao Pregoeiro, devendo ser sido protocolizada no Protocolo Geral 

da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro. 

18.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 8.666/93, a Lei Federal 

10.520/2002, os Decretos Federais nº 3.555/2000, nº 5.450/05 e 7.892/2013, O Decreto Municipal nº 

001/2010 e demais legislações aplicáveis, observadas suas alterações. 

19 – DOS ANEXOS 

19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:  

- Termo de Referência: Anexo I 

- Minuta do Contrato: Anexo II 

- Modelo da proposta econômica: Anexo III 

- Modelo do atestado de capacidade técnica: Anexo IV 

- Modelos das declarações (credenciamento): Anexo V 

- Modelo da declaração (habilitação): Anexo VI 

- Exigências para habilitação: Anexo VII 

20 – DO FORO 

20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Além 

Paraíba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

Santo Antônio do Aventureiro, 16 de agosto de 2.018. 

 

PAULO ROBERTO PIRES 

PREFEITO MUNICIPAL 

OSMAR TADEU PIRES DE MATOS 

PREGOEIRO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA E JUSTIFICATIVA 

1.  OBJETO 

1.1. O objeto deste pregão é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

material de construção destinado para o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR de Santo 

Antônio do Aventureiro. 

 

1.2. Este procedimento tem como finalidade a aquisição dos bens destinados para atendimento da 

implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de 

Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de 

Construção para construção, sendo de responsabilidade para o pagamento a Unidade 

Organizadora e o Município de Santo Antônio do Aventureiro o intermediador, nos termos do 

empreendimento APF 0488258-23. 

 

1.3. A responsabilidade para aquisição dos bens será da Unidade Organizadora, sendo o Município 

de Santo Antônio do Aventureiro o intermediador para realização do presente certame, sendo: 

 

TERMO DE EMPREENDIMENTO E PARCERIA QUE 
ENTRE SI FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
E A(O) PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
AVENTUREIRO, PARA VIABILIZAR O PROGRAMA 
NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL – PNHR – 
RECURSOS DO "OGU" . 

 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA – Instituição financeira sob a forma de empresa 
pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei nº. 759, de 
12.08.1969, alterado pelo Decreto-Lei nº. 1259 de 19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto 
vigente na data do presente termo, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, 
em Brasília-DF, CNPJ nº. 00.360.305/0001-04, representada pelo (qualificar o Gerente 
Geral da Agência) Raphael Penha Nunes conforme procuração lavrada nas notas do 2º 
Ofício de Notas e Protesto de Brasilia - DF, no livro 3160-P, fls. 96 à 97, e 
substabelecimento lavrado nas notas do 3º Ofício de Notas de Juiz de Fora - MG, no livro 
303-P, fls. 117 à 123, assinado no final deste instrumento, doravante designada CAIXA, e 
de outro lado a(o) PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antonio do 
Aventureiro/MG, inscrita no CNPJ nº. 17.710.476/0001-19, representada(o) por seu 
representante legal ao final assinado, doravante denominada simplesmente ENTIDADE 
ORGANIZADORA, têm justo e acertado atendimento específico aos projetos nos termos 
das cláusulas e condições seguintes.  
 
1 – DO OBJETO – Viabilizar, no(s) Município e Santo Antonio do Aventureiro/MG ações 
para a implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade 
Aquisição de Material de Construção para construção.  
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2 – ENTIDADE ORGANIZADORA E BENEFICIÁRIOS – Para efeito deste Termo de 
empreendimento e Parceria considera-se:  
a) ENTIDADE ORGANIZADORA: entidade pessoa jurídica sem fins lucrativos responsável 
pela promoção do empreendimento objeto da proposta de concessão de subsídios com 
recursos do OGU para a produção de unidade habitacional no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Rural – PNHR. 
b) BENEFICIÁRIO(S): pessoa(s) física(s) com renda familiar bruta anual enquadrada no 
Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR.  
 
3 – DOS RECURSOS – Os recursos a serem utilizados para consecução do objeto deste 
Termo são provenientes do OGU e recursos próprios da Entidade Organizadora – EO, a 
título de contrapartida complementar, quando for o caso, mediante aporte financeiro, na 
produção de unidades habitacionais.  
 
3.1 – A efetivação dos contratos com os BENEFICIÁRIOS decorrentes do presente Termo, 
está condicionada à:  
a) O aporte de valor de subsídio para obra, ATEC, TS e remuneração do Agente Financeiro 
pelo Ministério das Cidades;  
b) Depósito da contrapartida complementar financeira, se for o caso;  
c) Lei Autorizativa para aporte de contrapartida complementar, quando houver, no caso 
de Entidade Organizadora representada pelo Estado, Município ou Distrito Federal.  
 
4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA  
a) Disponibilizar e divulgar as informações necessárias para implementação do Programa 
de que trata o presente Termo à ENTIDADE ORGANIZADORA e aos BENEFICIÁRIOS finais;  
b) Prestar à ENTIDADE ORGANIZADORA as orientações necessárias referentes às 
condições do PNHR;  
c) Receber e analisar a documentação necessária para fins de participação no âmbito do 
PNHR, dando conhecimento à ENTIDADE ORGANIZADORA;  
d) Fornecer à ENTIDADE ORGANIZADORA a relação e os modelos de todos os formulários 
necessários à formalização do processo;  
e) Analisar o enquadramento do BENEFICIÁRIO no programa;  
f) Viabilizar a abertura, na CAIXA, de contas vinculadas à proposta/empreendimento,  em 
nome da COMISSÃO DE REPRESENTANTES do grupo de BENEFICIÁRIOS e da ENTIDADE 
ORGANIZADORA; 
g) Atestar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos empreendimentos 
contratados, visando à liberação dos recursos, mediante a manifestação da área técnica 
da CAIXA;  
h) Efetuar o cadastramento e a manutenção em sistemas corporativos dos contratos 
firmados com a ENTIDADE ORGANIZADORA e os BENEFICIÁRIOS;  
i) Repassar à conta gerida pela Comissão de Representantes do Empreendimento – CRE 
em nome dos beneficiários, em parcelas, os subsídios com recursos do OGU concedidos 
para a produção das unidades habitacionais, conforme previsto no cronograma físico-
financeiro e execução das obras;  
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j) Repassar à ENTIDADE ORGANIZADORA, conforme a evolução das obras, o subsídio 
concedido pelo OGU para auxiliar nos custos de assistência técnica especializada, quando 
for o caso;  
k) Repassar à ENTIDADE ORGANIZADORA, conforme a evolução do trabalho social, o 
subsídio concedido pelo OGU para auxiliar nos custos de realização do trabalho social, 
quando for o caso;  
l) Permitir o acesso da ENTIDADE ORGANIZADORA aos sistemas corporativos, quando 
necessário, exclusivamente para cadastramento de dados dos beneficiários vinculados 
aos empreendimentos da referida ENTIDADE ORGANIZADORA.  
 
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ORGANIZADORA – São obrigações da ENTIDADE 
ORGANIZADORA, além de outras previstas neste Instrumento:  
a) Submeter-se ao processo de habilitação rural, no caso de entidades privadas sem fins 
lucrativos interessadas em atuar como proponentes de operações, na forma disciplinada 
pelo Ministério das Cidades; 
b) Apresentar propostas para participação em processo de seleção;  
c) Atender aos critérios e diretrizes de seleção de candidatos a beneficiários, na forma 
disciplinada pelo Ministério das Cidades;  
d) Apresentar Lei Orçamentária Anual – LOA, quando representada pelo Estado, 
Município ou Distrito Federal;  
e) Apresentar Lei autorizativa específica para destinação dos recursos financeiros no 
Programa, quando representada pelo Estado, Município ou Distrito Federal, quando 
houver contrapartida financeira; 
f) Apresentar Estatuto/Contrato Social, quando não se tratar de PODER PÚBLICO;  
g) Desenvolver atividades de planejamento, elaboração, implementação do 
empreendimento, regularização da documentação, organização de grupos, viabilizar a 
contratação e acompanhar a execução dos projetos;  
h) Apresentar os projetos de arquitetura e infraestrutura do empreendimento aprovados 
pelos órgãos competentes, quando for o caso;  
i) Apresentar e realizar o projeto técnico social, por meio do responsável técnico com 
habilitação necessária;  
j) Organizar e executar o processo de inscrição, hierarquização e classificação das famílias 
interessadas em obter subsídios com recursos do OGU, de acordo com as condições do 
PNHR, observados os critérios de transparência e publicidade;  
k) Solicitar ao Gestor Local do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
– CADÚNICO no DF ou Município, a inserção ou atualização dos dados dos beneficiários 
selecionados no Grupo I e apresentar à CAIXA o ofício de solicitação com o ateste de 
recebimento pelo Gestor Local do CADÚNICO;  
l) Responsabilizar-se pelo acompanhamento junto ao DF ou Município quanto à inserção 
ou atualização dos beneficiários selecionados no CADÚNICO;  
m) Comunicar ao Conselho Gestor do Fundo Local ou Estadual de Habitação de Interesse 
Social os empreendimentos contratados no PNHR;  
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n) Convocar assembléia dos BENEFICIÁRIOS para constituição da Comissão de 
Representantes do Empreendimento – CRE e promover a capacitação da Comissão eleita 
para desempenho de suas funções;  
o) Indicar um representante (dirigente ou associado) para compor a Comissão de 
Representantes do Empreendimento – CRE;  
p) Consultar o INCRA e solicitar cópia de mapas, plantas de localização e de 
parcelamento, estudos, planos, licenças e suas condicionantes e demais documentos de 
planejamento ou de organização espacial e social dos projetos de assentamento;  
q) Consultar as equipes existentes de assistência técnica dos projetos de assentamento de 
reforma agrária, de mobilização social e de elaboração dos projetos habitacionais;  
r) Prestar assistência jurídico-administrativa aos BENEFICIÁRIOS, com informações e 
esclarecimentos necessários à obtenção do subsídio e/ou financiamento, condições e 
finalidade do PNHR;  
s) Providenciar o preenchimento dos formulários necessários à formalização do processo 
e à verificação do enquadramento da renda dos BENEFICIÁRIOS;  
t) Colher as assinaturas dos beneficiários nos respectivos formulários, responsabilizando-
se pela veracidade, integralidade e autenticidade das assinaturas e informações 
apresentadas.  
u) Autenticar, mediante carimbo e assinatura, a documentação exigida no dossiê;  
v) Proceder à inclusão de dados dos beneficiários do PNHR no sistema corporativo da 
CAIXA, necessários a operacionalização da operação, por meios próprios ou por meio de 
entrega dos documentos necessários em agência da CAIXA ou Correspondente Bancário, 
garantindo o preenchimento correto das informações;  
w) Encaminhar os BENEFICIÁRIOS à CAIXA para formalização dos contratos;  
x) Solicitar à CAIXA a abertura de conta em nome da Comissão de Representantes do 
Empreendimento – CRE destinada ao crédito dos subsídios concedidos aos beneficiários;  
y) Solicitar à CAIXA a abertura de conta em nome da ENTIDADE ORGANIZADORA – EO, 
para crédito da contrapartida financeira, se for o caso; para crédito do subsídio destinado 
à remuneração da assistência técnica e do trabalho social, quando for o caso;  
z) Responsabilizar-se, quando for o caso, pelo aporte adicional de recursos necessários à 
produção ou reforma da unidade habitacional e/ou para o trabalho social;  
aa) Assumir a contratação da produção das obras, responsabilizando-se pela execução, 
conclusão, integridade e bom funcionamento, inclusive nos casos de Empreitada Global;  
bb) Manter sob sua guarda toda a documentação do empreendimento, tais como notas 
fiscais, recibos, etc, devido à possibilidade de ocorrência de auditorias e fiscalização, por 
tratar-se de programa com aplicação de recursos públicos;  
cc) Assumir, nos casos de distrato com os BENEFICIÁRIOS, a responsabilidade pela 
mobilização para assinatura do referido instrumento, sua apresentação à Agência e/ou PA 
e recomposição do valor liberado atualizado à taxa SELIC, quando for o caso;  
dd) Publicar a notificação do distrato, nos meios de comunicação do município de 
domicilio do(s) beneficiário(s), na impossibilidade ou recusa pelo(s) beneficiário(s) de 
apor assinatura(s) no referido documento;  
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ee) Iniciar as obras imediatamente após a efetivação dos contratos com os 
BENEFICIÁRIOS, bem como concluir as obras no prazo contratado, sob pena de devolução 
dos recursos vinculados à operação, atualizados à taxa SELIC;  
ff) Verificar e atestar o cumprimento das exigências técnicas para execução das obras 
visando às condições mínimas de habitabilidade, salubridade, segurança, solidez e 
acessibilidade do imóvel, bem como, assumir solidariamente com o Responsável Técnico 
a responsabilização para correção de vícios construtivos;  
gg) Coordenar a participação dos envolvidos na execução do empreendimento, de forma 
a assegurar sincronismo e harmonia na implementação do projeto, e na disponibilização 
dos recursos necessários a sua execução;  
hh) Prestar apoio técnico ao BENEFICIÁRIO, por meio do responsável técnico pela 
execução das obras, para a produção das unidades habitacionais;  
ii) Garantir que a execução das obras ocorra conforme o projeto, especificações, 
quantitativo e cronogramas aprovados pela CAIXA;  
jj) Vistoriar as obras, respondendo pela fiscalização e acompanhamento da aplicação dos 
recursos;  
kk) Convocar o responsável técnico pela execução das obras para acompanhar as 
vistorias, quando solicitado pela engenharia da CAIXA;  
ll) Cumprir o cronograma físico-financeiro global aprovado pela engenharia da CAIXA; 
mm) Apresentar mensalmente, à CAIXA e aos BENEFICIÁRIOS, preenchida e assinada, a 
Planilha de Liberação de Serviços - PLS demonstrando a evolução física do 
empreendimento;  
nn) Apresentar à CAIXA e aos BENEFICIÁRIOS, conforme cronograma previsto no Projeto 
de Trabalho Social – PTS, documentação demonstrando a evolução das atividades 
programadas no Projeto de Trabalho Social;  
oo) Receber os boletos de cobrança referentes a cada contrato firmado com os 
beneficiários vinculados ao empreendimento objeto deste Termo, nas operações para 
contratação de financiamentos, e entregá-los, em tempo hábil, aos 
beneficiários/devedores para que estes adotem as providências de pagamento; 
pp) Orientar as famílias beneficiárias do GII e GIII que durante a fase de construção o 
valor da atualização monetária deve ser pago pelo devedor, mensalmente, juntamente 
com os juros contratuais; 
qq) O primeiro encargo vence no mês subsequente ao da contratação, na mesma data de 
assinatura do contrato, e os demais, na mesma periodicidade e data;  
rr) Orientar as famílias beneficiárias do GII e GIII que na fase de amortização da dívida é 
devido o pagamento do encargo semestral, composto pela amortização do saldo devedor, 
atualização monetária, juros contratuais e taxas, se houver;  
ss) Orientar as famílias beneficiárias do GII e GIII que o primeiro encargo vence no sexto 
mês depois de decorridos doze meses da contratação ou seis meses após o último crédito 
do financiamento para a construção/reforma, o que ocorrer primeiro; 
tt) Orientar as famílias beneficiárias do GII e GIII que a Taxa de Cobertura de Sinistro – TCS 
deve ser paga à vista pelo beneficiário, no momento da contratação, mediante aplicação 
de percentual incidente sobre o Valor de Financiamento, de acordo com o grupo de 
renda;  
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uu) Comunicar à CAIXA, por escrito e imediatamente, no período que compreende a fase 
de obras, a ocorrência de evento de sinistro de MIP – Morte e Invalidez Permanente do(s) 
beneficiário(s)/devedore(s);  
vv) Comprovar a conclusão das atividades previstas no TS, sendo condição para liberação 
da última parcela do subsídio referente ao Trabalho Social;  
ww) Cumprir outras atribuições/obrigações previstas nos contratos individuais firmados 
com os BENEFICIÁRIOS e também aquelas previstas no PNHR.  
 
5.1 – DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – A ENTIDADE 
ORGANIZADORA declara que o projeto apresentado encontra-se em consonância com a 
legislação ambiental e compromete-se à:  
a) minimizar os impactos da obra no meio-ambiente;  
b) aproveitar, passivamente, recursos naturais do ambiente;  
c) realizar gestão e economia de água e energia na construção;  
d) promover o uso racional dos materiais de construção;  
e) arborizar e estimular o plantio de árvores nos terrenos;  
f) estimular a coleta seletiva e o reaproveitamento do resíduo sólido;  
g) promover discussão e difundir entre seus membros conhecimentos sobre 
reaproveitamento de materiais, uso racional dos recursos naturais, medidas alternativas 
de baixo custo de aquecimento de água, uso de materiais biodegradáveis e outros; 
h) orientar sobre os riscos decorrentes da não-preservação ambiental e demais questões 
pertinentes.  
 
6 – MADEIRA LEGAL – A ENTIDADE ORGANIZADORA deve apresentar até a entrega da 
obra as licenças obrigatórias para transporte e armazenamento das madeiras 
(Documento de Origem Florestal – DOF ou Guias Florestais) estabelecidas pelo órgão 
competente, para comprovar origem legal, bem como a Declaração de uso, volume e 
destinação final das madeiras nativas utilizadas na obra ou Declaração de não-utilização 
de madeira nativa, se for o caso.  
 
6.1 – DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL – para a emissão do Documento de Origem 
Florestal – DOF ou Documento de Transporte Florestal a ENTIDADE ORGANIZADORA deve 
estar inscrita e regular perante o Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA.  
6.2 – A CAIXA informará ao IBAMA a inadimplência da ENTIDADE ORGANIZADORA quanto 
a não apresentação dos documentos exigidos na CLÁUSULA SEXTA e o empreendimento 
fica sujeito à averiguação pelo órgão ambiental.  
 
7 – DA UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS APROVADOS PELA ABNT – Nas operações com recursos 
do FGTS, a ENTIDADE ORGANIZADORA apresenta declaração em que afirma utilizar 
materiais cujas especificações técnicas cumpram as normas fixadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e, conforme regulamentação, sejam: a) Qualificados 
pelo Sistema de Qualificação de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos 
(SiMaC), no âmbito do Programa Brasileiro de Qual idade e Produtividade do Habitat 
(PBQPH) da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades; ou  
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b) Certificados por Organismo de Certificação de Produto (OCP), acreditado pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Avaliação de Conformidade (SBAC).  
 
8 – DA CONTRAPARTIDA OFERECIDA PELA ENTIDADE ORGANIZADORA – As operações 
contratadas com os BENEFICIÁRIOS, podem contar com contrapartida complementar 
oferecida pela ENTIDADE ORGANIZADORA, sob a forma de:  
8.1 – A contrapartida mencionada no caput desta Cláusula corresponde ao valor 
necessário à complementação da composição do valor da operação;  
8.2 – O valor da operação é representado pela soma do subsídio concedido ao 
beneficiário para edificação da UH e da contrapartida complementar, quando houver.  
 
9 – DA APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO – A ENTIDADE ORGANIZADORA declara estar 
ciente da impossibilidade de apresentar procuração para representação no processo 
tampouco quando da movimentação das contas da CRE e da EO.  
9.1 – O representante indicado pela ENTIDADE ORGANIZADORA para a CRE deverá ser 
necessariamente um membro que consta em seu estatuto (dirigente ou associado), não 
podendo figurar como beneficiário do programa.  
9.2 – O impedimento de apresentação de procuração estende-se também à 
representação de beneficiários na conta da CRE, devido à instituição de suplentes para 
tal.  
 
10 – DA VIGÊNCIA DO TERMO – O presente Termo vigorará a partir da data de assinatura 
dos contratos individuais com os BENEFICIÁRIOS vinculados ao empreendimento a ser 
produzido enquanto vigorar algum contrato individual vinculado ao empreendimento.  
 
11 – DA DIVULGAÇÃO – Em qualquer ação promocional decorrente deste Termo, fica 
estabelecida a obrigatoriedade de destacar a participação da ENTIDADE ORGANIZADORA, 
na mesma proporção da CAIXA, sendo vedada a utilização pelas partes de nomes, marcas, 
símbolos, logotipos, combinações de cores ou sinais e imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ex vi do § 1º do art. 37 da 
Constituição Federal.  
 
12 – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO TERMO – Resolve-se de pleno direito o presente 
termo de empreendimento pelo descumprimento das obrigações pactuadas nas cláusulas 
quarta e quinta. A resolução deste instrumento será automática e independerá de 
notificação judicial ou extrajudicial.  
 
12.1 – É possível a resilição unilateral do presente termo aditivo, operando seus efeitos a 
partir do 30º (trigésimo) dia da comunicação à outra parte e ficando o denunciante 
obrigado a cumprir todos os compromissos assumidos até a data da denúncia.  
12.2 – Nas hipóteses de resilição unilateral, ficará assegurado o prosseguimento e 
conclusão dos processos em curso, previstos no Termo de empreendimento ou em 
Termos Aditivos, salvo decisão contrária das partes. 
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13 – REGISTRO – A ENTIDADE ORGANIZADORA, quando representada por Poder Público, 
se obriga a transcrever o TCP no Cartório de Títulos e Documentos e publicar seu extrato 
no Diário Oficial do Estado ou Município.  
13.1 – É dispensada a transcrição do TCP no Cartório Registro de Títulos e Documentos 
quando a ENTIDADE ORGANIZADORA for Pessoa Jurídica sem Fins Lucrativos, 
condicionado ao que se segue:  
13.1.2 – A apresentação de firma reconhecida pelo Cartório de Notas, do representante 
legal da ENTIDADE ORGANIZADORA, apenas é dispensada quando o TCP for assinado às 
vistas do empregado CAIXA.  
14 – AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO CONTRATUAL – A ENTIDADE ORGANIZADORA, para 
todos os fins de direito, teve prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por período 
e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais 
reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição, estando ciente 
dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.  
14.1 – A ENTIDADE ORGANIZADORA, para todos os fins de direito, teve prévio 
conhecimento de que a permissão de acesso ao Sistema de Administração da Carteira 
Imobiliária - CIWEB foi concedido exclusivamente para o cadastramento dos dados do 
grupo de beneficiários do empreendimento para emissão de minuta e que é vedada a 
utilização do acesso para visualizar ou editar dados ou informações desnecessárias ao 
exercício de suas atividades. 
14.2 – A ENTIDADE ORGANIZADORA, para todos os fins de direito, teve prévio 
conhecimento que é de sua responsabilidade a autenticação da veracidade das 
informações cadastrais dos beneficiários, observados os critérios normativamente 
definidos e o correto preenchimento dos dados no sistema. 
14.3 – O descumprimento de qualquer item deste Termo pode acarretar na aplicação das 
sanções previstas no Termo de empreendimento e Parceria e, ainda, nos demais 
processos legais cabíveis. 
15 – FORO – Para dirimir quaisquer questões que decorram direta ou indiretamente deste 
Instrumento, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária da Justiça 
Federal com jurisdição sobre esta localidade. 
E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste 
instrumento, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, juntamente com as 
testemunhas. 
 
SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO , 18 de ABRIL de 2018 
 
 
 
Assinatura, sob carimbo do Empregado  CAIXA 
Nome: RAPHAEL PENHA NUNES 
CPF: 086.752.317-41 
 
Assinatura do Representante Legal da Entidade Organizadora 
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Nome: PAULO ROBERTO PIRES 
CPF: 136.836.406-34 
 
Testemunhas 
Nome: MARINA LAMEIRA DOS REIS OLIVEIRA  
CPF: 069.211.936-16 
 
Nome: LARISSA LAMEIRA MENDES 
CPF: 047.804.416-09 

 

1.4. Os bens a serem adquiridos constam da planilha abaixo: 

 
ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. VR. UNIT. VR. TOTAL 

001 

TABUA MADEIRA 2A QUALIDADE 2,5 X 20,0CM (1 X 8") 

NAO APARELHADA M 147,00 

            

9,86        1.449,42  

002 

MADEIRA ROLICA SEM TRATAMENTO, EUCALIPTO OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO, H = 3 M, D = 8 A 11 CM 

(PARA ESCORAMENTO) M 217,00 

            

1,59           345,03  

003 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 

10) KG 007,00 

            

7,96             55,72  

004 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 182,00 

          

17,35        3.157,70  

005 

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA 

ARRIMO/FUNDACAO (POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) M³ 033,60 

          

60,64        2.037,50  

006 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 041,30 

          

58,00        2.395,40  

007 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 025,20 

          

67,00        1.688,40  

008 

TINTA ASFALTICA IMPERMEABILIZANTE DILUIDA EM 

SOLVENTE, PARA 

MATERIAIS CIMENTICIOS, METAL E MADEIRA L 126,00 

          

10,75        1.354,50  

009 

BLOCO CERAMICO (ALVENARIA DE VEDACAO), 8 

FUROS, DE 9 X 19 X 19 CM UNID. 24500,00 

            

0,41      10.045,00  

010 

AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO 

NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 018,20 

          

61,21        1.114,02  

011 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 063,00 

          

17,35        1.093,05  

012 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 007,00 

          

17,35           121,45  

013 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 001,05 

          

58,00             60,90  

014 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 000,70 

          

67,00             46,90  

015 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO KG 042,00 

            

4,06           170,52  

016 

TABUA MADEIRA 2A QUALIDADE 2,5 X 20,0CM (1 X 8") 

NAO APARELHADA M 630,00 

            

9,86        6.211,80  

017 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 042,00 

          

17,35           728,70  

018 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 004,20 

          

67,00           281,40  

019 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 006,30 

          

58,00           365,40  

020 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO KG 399,00 

            

4,06        1.619,94  

021 ACO CA-60, 5,0 MM, VERGALHAO KG 145,04 

            

3,84           556,95  

022 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 007,00 

          

17,35           121,45  
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023 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 000,70 

          

67,00             46,90  

024 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 001,05 

          

58,00             60,90  

025 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO KG 063,00 

            

4,06           255,78  

026 ACO CA-60, 5,0 MM, VERGALHAO KG 026,32 

            

3,84           101,07  

027 

VIGA DE MADEIRA NAO APARELHADA 6 X 12 CM, 

MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO M 745,50 

          

14,25      10.623,38  

028 

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 2,44 

X 1,10 M (SEM AMIANTO) UNID. 126,00 

          

42,93        5.409,18  

029 

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 1,83 

X 1,10 M (SEM AMIANTO) UNID. 203,00 

          

32,26        6.548,78  

030 

CUMEEIRA PARA TELHA CERAMICA, COMPRIMENTO DE 

*41* CM, RENDIMENTO DE *3* TELHAS/M UNID. 203,00 

            

2,01           408,03  

031 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 36 (3 1/4 X 

9) KG 035,00 

            

8,16           285,60  

032 

PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA 5/16 " X 120 MM 

PARA TELHA FIBROCIMENTO UNID. 560,00 

            

0,79           442,40  

033 

TABUA MADEIRA 2A QUALIDADE 2,5 X 20,0CM (1 X 8") 

NAO APARELHADA M 168,00 

            

9,86        1.656,48  

034 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 028,00 

          

17,35           485,80  

035 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 002,80 

          

67,00           187,60  

036 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 003,50 

          

58,00           203,00  

037 ACO CA-60, 5,0 MM, VERGALHAO KG 064,12 

            

3,84           246,22  

038 

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 

ESPESSURA DE 8 MM A 10 MM (COM COLOCACAO / 

SEM ESTRUTURA METALICA) M² 336,00 

          

43,22      14.521,92  

039 

VIGOTA DE MADEIRA NAO APARELHADA *5 X 10* CM, 

MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO M 481,95 

          

12,73        6.135,22  

040 

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 

15930) DE 80 X 210 CM, E = 35 MM, NUCLEO 

SARRAFEADO, ESTRUTURA USINADA PARA FECHADURA, 

CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA 

PINTURA (INCLUI MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS) UNID. 035,00 

        

312,67      10.943,45  

041 

JANELA MAXIM AR EM MADEIRA CEDRINHO/ ANGELIM 

COMERCIAL/CURUPIXA/ CUMARU OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO, CAIXA DO BATENTE/MARCO *10* CM, 1 FOLHA 

PARA VIDRO, COM GUARNICAO/ALIZAR, COM 

FERRAGENS, (SEM VIDRO E SEM ACABAMENTO) M² 002,52 

        

839,52        2.115,59  

042 

JANELA EM MADEIRA CEDRINHO/ ANGELIM 

COMERCIAL/ CURUPIXA/CUMARU OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO, CAIXA DO BATENTE/MARCO *10*CM, 2 

FOLHAS DE ABRIR TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS 

GUILHOTINA PARA VIDRO, COM GUARNICAO/ALIZAR, 

COM FERRAGENS (SEM VIDRO E SEM ACABAMENTO) M² 010,50 

        

595,30        6.250,65  

043 

JANELA EM MADEIRA CEDRINHO/ ANGELIM 

COMERCIAL/ CURUPIXA/ CUMARU OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO, CAIXA DO BATENTE/MARCO *10* CM, 2 

FOLHAS DE ABRIR TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS 

GUILHOTINA PARA VIDRO, COM GUARNICAO/ALIZAR, 

COM FERRAGENS (SEM VIDRO E SEM ACABAMENTO) M² 025,20 

        

595,30      15.001,56  

044 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA INTERNA, TIPO 

GORGES (CHAVE GRANDE), MAQUINA 40 MM, 

MACANETA ALAVANCA E ESPELHO EM METAL 

CROMADO - NIVEL SEGURANCA MEDIO - COMPLETA CJ 021,00 

          

30,71           644,91  

045 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA EXTERNA / 

ENTRADA, MAQUINA 40 MM, COM CILINDRO, CJ 014,00 

          

37,98           531,72  
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MACANETA ALAVANCA E ESPELHO EM METAL 

CROMADO - NIVEL SEGURANCA MEDIO - COMPLETA 

046 VIDRO LISO INCOLOR 4MM - SEM COLOCACAO M² 038,22 

          

61,66        2.356,65  

047 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 098,00 

          

17,35        1.700,30  

048 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 014,00 

          

67,00           938,00  

049 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 154,00 

          

17,35        2.671,90  

050 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS KG 7700,00 

            

0,60        4.620,00  

051 

AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO 

NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 049,00 

          

61,21        2.999,29  

052 

REVESTIMENTO EM CERAMICA ESMALTADA EXTRA, PEI 

MENOR OU 

IGUAL A 3, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 CM2 M² 226,80 

          

35,99        8.162,53  

053 ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS KG 1120,00 

            

0,45           504,00  

054 CIMENTO BRANCO KG 098,00 

            

2,03           198,94  

055 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 126,00 

          

17,35        2.186,10  

056 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 020,30 

          

58,00        1.177,40  

057 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 012,60 

          

67,00           844,20  

058 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 063,00 

          

17,35        1.093,05  

059 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 010,50 

          

67,00           703,50  

060 

PISO EM CERAMICA ESMALTADA EXTRA, PEI MAIOR OU 

IGUAL A 4, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 CM2 M² 420,00 

          

18,30        7.686,00  

061 ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS KG 2100,00 

            

0,45           945,00  

062 CIMENTO BRANCO KG 210,00 

            

2,03           426,30  

063 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 070,00 

          

17,35        1.214,50  

064 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE M³ 007,00 

          

67,00           469,00  

065 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 010,50 

          

58,00           609,00  

066 SELADOR ACRILICO PAREDES INTERNAS/EXTERNAS L 100,80 

            

6,23           627,98  

067 

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 

120 (COR VERMELHA) UNID. 105,00 

            

0,52             54,60  

068 TINTA LATEX PVA PREMIUM, COR BRANCA GL 063,00 

          

51,41        3.238,83  

069 SELADOR ACRILICO PAREDES INTERNAS/EXTERNAS L 100,80 

            

6,23           627,98  

070 

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 

120 (COR VERMELHA) UNID. 084,00 

            

0,52             43,68  

071 TINTA ACRILICA PREMIUM, COR BRANCA FOSCO GL 056,00 

          

59,47        3.330,32  

072 TINTA A OLEO  BRILHANTE PARA MADEIRA E METAIS GL 014,00 

          

64,29           900,06  

073 

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 

120 (COR VERMELHA) UNID. 056,00 

            

0,52             29,12  

074 SOLVENTE DILUENTE A BASE DE AGUARRAS L 014,00 

          

10,31           144,34  

075 

CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, COM 

CANO, 3 TEMPERATURAS, 5500 W (110/220 V) UNID. 007,00 

          

48,20           337,40  

076 

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 

AMARELA, DE 25 MM M 350,00 

            

1,19           416,50  
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077 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM 

PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, SECAO NOMINAL 

6 MM2 M 210,00 

            

2,34           491,40  

078 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM 

PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, SECAO NOMINAL 

2,5 MM2 M 1050,00 

            

0,99        1.039,50  

079 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM 

PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, SECAO NOMINAL 

1,5 MM2 M 1050,00 

            

0,62           651,00  

080 

CAIXA DE PASSAGEM DE PAREDE, DE EMBUTIR, EM PVC, 

DIMENSOES *120 X 120 X 75* MM UNID. 133,00 

          

11,65        1.549,45  

081 

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO 

PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO) UNID. 007,00 

            

4,99             34,93  

082 

INTERRUPTOR SIMPLES + TOMADA 2P+T 10A, 250V, 

CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + 

SUPORTE + MODULOS) UNID. 028,00 

          

10,82           302,96  

083 

INTERRUPTORES SIMPLES (2 MODULOS) + TOMADA 2P+T 

10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 

(PLACA + SUPORTE + MODULOS) UNID. 007,00 

          

15,44           108,08  

084 

TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA 

SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + MODULO) UNID. 077,00 

            

9,91           763,07  

085 

CAIXA OCTOGONAL DE FUNDO MOVEL, EM PVC, DE 4" 

X 4", PARA ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO UNID. 007,00 

            

4,02             28,14  

086 

LUMINARIA SPOT DE SOBREPOR EM ALUMINIO COM 

ALETA PLASTICA PARA 1 LAMPADA, BASE E27, POTENCIA 

MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI LAMPADA) UNID. 049,00 

          

47,85        2.344,65  

087 

LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 2U BRANCA 15 

W, BASE E27 (127/220 V) UNID. 049,00 

            

8,95           438,55  

088 

QUADRO DE DISTRIBUICAO, COM BARRAMENTO TERRA / 

NEUTRO, DE EMBUTIR, PARA 8 DISJUNTORES DIN UNID. 007,00 

          

47,66           333,62  

089 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, MONOPOLAR DE 6 ATE 32A UNID. 021,00 

            

9,65           202,65  

090 DISJUNTOR TIPO DIN / IEC, MONOPOLAR DE 40 ATE 50A UNID. 007,00 

          

14,31           100,17  

091 

TOMADA PARA ANTENA DE TV, CABO COAXIAL DE 9 

MM, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 

(PLACA + SUPORTE + MODULO) UNID. 007,00 

          

11,00             77,00  

092 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM 

ROLO DE 19 MM X 20 M UNID. 014,00 

            

7,06             98,84  

093 

BRACO OU HASTE COM CANOPLA PLASTICA, 1/2 ", 

PARA CHUVEIRO SIMPLES UNID. 007,00 

            

4,08             28,56  

094 

TUBO PVC, PBV, SERIE R, DN 40 MM, PARA ESGOTO OU 

AGUAS PLUVIAIS PREDIAL (NBR 5688) M 042,00 

            

5,38           225,96  

095 

TUBO PVC, PBV, SERIE R, DN 50 MM, PARA ESGOTO OU 

AGUAS PLUVIAIS PREDIAL (NBR 5688) M 084,00 

            

7,15           600,60  

096 

TUBO PVC, PBV, SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO OU 

AGUAS PLUVIAIS PREDIAL (NBR 5688) M 084,00 

          

14,99        1.259,16  

097 

CURVA PVC LONGA 90 GRAUS, 100 MM, PARA ESGOTO 

PREDIAL UNID. 007,00 

          

31,71           221,97  

098 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA BACIA SANITARIA 

AJUSTAVEL, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 

CANOPLA E ESPUDE UNID. 007,00 

            

5,39             37,73  

099 

RALO SIFONADO PVC CILINDRICO, 100 X 40 MM, COM 

GRELHA REDONDA BRANCA UNID. 014,00 

            

4,52             63,28  

100 

CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 

GRELHA REDONDA BRANCA UNID. 007,00 

            

8,77             61,39  

101 

CAIXA SIFONADA PVC, 250 X 230 X 75 MM, COM TAMPA 

E PORTA TAMPA QUADRADA BRANCA UNID. 007,00 

          

57,12           399,84  

102 

JOELHO PVC, COM BOLSA E ANEL, 90 GRAUS, DN 40 X 

*38* MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL UNID. 014,00 

            

2,41             33,74  

103 

JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 100 MM, PARA 

ESGOTO PREDIAL UNID. 021,00 

          

17,33           363,93  

104 

JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 50 MM, PARA 

ESGOTO PREDIAL UNID. 028,00 

            

4,42           123,76  

105 JOELHO, PVC SERIE R, 90 GRAUS, DN 40 MM, PARA UNID. 014,00                        39,48  
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ESGOTO PREDIAL 2,82  

106 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, BB, 45 GRAUS, DN 40 MM, 

PARA ESGOTO PREDIAL UNID. 007,00 

            

1,54             10,78  

107 

REDUCAO EXCENTRICA PVC P/ ESG PREDIAL DN 75 X 

50MM UNID. 014,00 

            

2,68             37,52  

108 

JUNCAO SIMPLES, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL 

PARA ESGOTO PREDIAL UNID. 007,00 

            

4,75             33,25  

109 

TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, 

PARA ESGOTO PREDIAL UNID. 007,00 

            

4,07             28,49  

110 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR UNID. 028,00 

            

4,68           131,04  

111 

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 

120 (COR VERMELHA) UNID. 035,00 

            

0,52             18,20  

112 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 (SACO DE 50 

KG) SACO 119,00 

          

17,35        2.064,65  

113 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M³ 021,00 

          

58,00        1.218,00  

114 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) M³ 014,00 

          

67,00           938,00  

115 

CAIXA D'AGUA EM POLIETILENO 500 LITROS, COM 

TAMPA UNID. 007,00 

        

189,44        1.326,08  

116 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 25 MM, AGUA FRIA (NBR-

5648) M 126,00 

            

2,23           280,98  

117 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DN 32 MM, AGUA FRIA (NBR-

5648) M 042,00 

            

4,78           200,76  

118 

TORNEIRA METALICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA 

CAIXA D'AGUA, 3/4", COM HASTE METALICA E BALAO 

PLASTICO UNID. 007,00 

          

10,18             71,26  

119 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 

1 " (REF 1509) UNID. 007,00 

          

26,21           183,47  

120 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE 

VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA D'AGUA UNID. 014,00 

          

15,97           223,58  

121 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL UNID. 063,00 

            

0,47             29,61  

122 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL UNID. 007,00 

            

1,21               8,47  

123 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO, 90 

GRAUS, 25 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL UNID. 035,00 

            

3,59           125,65  

124 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO, 90 

GRAUS, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL UNID. 014,00 

            

4,28             59,92  

125 

LUVA DE REDUCAO SOLDAVEL, PVC, 32 MM X 25 MM, 

PARA AGUA FRIA PREDIAL UNID. 014,00 

            

1,66             23,24  

126 

REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS, SIMPLES, BITOLA 3/4 " (REF 1509) UNID. 007,00 

          

40,52           283,64  

127 

REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 

3/4 " (REF 1509) UNID. 021,00 

          

16,61           348,81  

128 

TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA 

PREDIAL (NBR 5648) UNID. 028,00 

            

0,78             21,84  

129 

TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 32 MM, PARA AGUA FRIA 

PREDIAL (NBR 5648) UNID. 007,00 

            

1,95             13,65  

130 

TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA 

CENTRAL, 90 GRAUS, 25 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA 

PREDIAL UNID. 007,00 

            

5,91             41,37  

131 

TE PVC, SOLDAVEL, COM BUCHA DE LATAO NA BOLSA 

CENTRAL, 90 GRAUS, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA 

PREDIAL UNID. 007,00 

            

6,09             42,63  

132 

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU ABS) 

BRANCO 1/2 " X 40 CM UNID. 014,00 

            

6,02             84,28  

133 

TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATORIO, 

PADRAO POPULAR, 1/2 " OU 3/4 " (REF 1193) UNID. 007,00 

          

38,50           269,50  

134 

TORNEIRA CROMADA DE PAREDE PARA COZINHA COM 

AREJADOR, PADRAO POPULAR, 1/2 " OU 3/4 " (REF 1159) UNID. 007,00 

          

39,54           276,78  

135 

TORNEIRA CROMADA COM BICO PARA 

JARDIM/TANQUE 1/2 " OU 3/4 " (REF 1153) UNID. 007,00 

          

45,74           320,18  

136 SIFAO PLASTICO FLEXIVEL SAIDA VERTICAL PARA UNID. 021,00                      157,50  
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COLUNA LAVATORIO, 1 X 1.1/2 " 7,50  

137 

TANQUE DE LAVAR ROUPAS EM CONCRETO PRE-

MOLDADO, 1 BOCA, COM APOIO/PES, DE *60 X 65 X 

80* CM (L X P X A) UNID. 007,00 

          

61,52           430,64  

138 

BANCADA/BANCA/PIA DE ACO INOXIDAVEL (AISI 430) 

COM 1 CUBA CENTRAL, COM VALVULA, LISA (SEM 

ESCORREDOR), DE *0,55 X 1,20* M UNID. 007,00 

        

146,62        1.026,34  

139 

BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, DE 

LOUCA BRANCA UNID. 007,00 

        

318,42        2.228,94  

140 

PARAFUSO NIQUELADO COM ACABAMENTO 

CROMADO PARA FIXAR PECA SANITARIA, INCLUI 

PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON TAMANHO 

S-10 UNID. 028,00 

          

10,80           302,40  

141 LAVATORIO LOUCA BRANCA SUSPENSO *40 X 30* CM UNID. 007,00 

          

86,14           602,98  

142 

PARAFUSO NIQUELADO COM ACABAMENTO 

CROMADO PARA FIXAR PECA SANITARIA, INCLUI 

PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON TAMANHO 

S-10 UNID. 014,00 

          

10,80           151,20  

TOTAL   195.022,81  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Justificamos a contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de 

construção destinado para o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR de Santo Antônio do 

Aventureiro, tendo em vista para a finalidade a aquisição dos bens destinados para atendimento 

da implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de 

Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de 

Construção para construção, sendo de responsabilidade para o pagamento a Unidade 

Organizadora e o Município de Santo Antônio do Aventureiro o intermediador, nos termos do 

empreendimento APF 0488258-23. 

2.2. Os preços contidos neste termo de referência são aos valores máximos admitidos pela 

administração das propostas, sendo que os valores acima, as respectivas propostas serão 

desconsideradas, salvo após realização da fase de lances, que neste caso, sendo a exceção em 

face a possibilidade de alteração dos valores, tudo conforme aprovado pela Caixa Econômica 

Federal e pela Unidade Organizadora nos termos do termo de empreendimento acima descrito. 

2.3. Toda despesa oriunda com a realização da aquisição ficou a cargo da Unidade Organizadora, 

ficando o Município isento de custas decorrentes, sendo neste caso, somente a intermediação do 

Município para realização do certame. 

2.4. Desta forma, temos que a contratação do futuro licitante será entre a Unidade Organizadora e 

não o Município, que somente funcionará como intermediária na realização do certame, o qual 

onde se lê o Município como contratante, na verdade será contratante a Unidade Organizadora. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de Serviços comuns, nos 

termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993.  

4. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O licitante vencedor deverá entregar o (s) bem (ns), nos exatos termos estabelecidos no edital 

convocatório, na sede do Município, em conformidade com a necessidade do Município de 

SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO. 

4.2. Para atender à necessidade, a contratada deverá efetuar a entrega/fornecimento no âmbito 

do Município de SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, nos termos exatos estabelecidos do edital 

convocatório, na quantidade necessária, conforme consta no Edital Convocatório, devendo estar 

em perfeita condições de uso/consumo e adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição, tudo em conformidade com o disposto na Lei nº 

8.666/93. 
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5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado total para cada item da presente contratação consta do bojo processual 

administrativo, devidamente aprovado pela Caixa Econômica Federal e a Unidade Organizadora 

no Termo de empreendimento. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada obriga-se a: 

6.1.1. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

o fornecimento do bem ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

6.1.2. Manter e cumprir os horários predeterminados pela Administração. 

6.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa ou culposamente, à Administração Pública ou 

a terceiros. 

6.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços/fornecimento dos 

bens a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

6.1.5. Disponibilizar aos empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando da entrega 

do bem na sede do Município de SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO. 

6.1.6. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante 

do item anterior. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração. 

6.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas. 

6.1.9. Cumprir fielmente esta norma, de forma que os serviços/fornecimento dos bens relacionados 

sejam executados com esmero e perfeição. 

6.1.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

6.1.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verifica no decorrer da prestação 

dos serviços/fornecimento dos bens. 

6.1.12. Não permitir a utilização do trabalho de menor. 

6.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.1.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

6.1.15. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

6.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços/fornecimento dos bens de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus 

Anexos, especialmente do Termo de Referência. 

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

obrigações da mesma e os termos de sua proposta. 

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços/fornecimento dos bens, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços/fornecimento dos bens, fixando prazo para a sua correção. 

7.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

7.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS  

8.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação.  

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado no objeto deste contrato, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, ressalvado os casos devidamente justificados e comprovados, 

a critério da Administração, e ainda garantida a previa e ampla defesa, SERÃO APLICADAS as 

seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

10.2. Advertência. 

10.3. Multa. 

10.3.1. Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 

global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços/fornecimento dos bens não 

realizados. 

10.3.2. Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias apos o vencimento do 

prazo estipulado: 10%(dez por cento) do valor do(s) bem(s); 
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10.3.3. Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas dos próprios fornecido, a contar 

do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2%(dois por cento) no valor do bem, por dia 

ocorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços/fornecimento dos bens não substituído corrigidos;  

10.3.4. Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como 

recusa o fornecimento não efetivado nos 03 (três) dias que seguirem a data da rejeição: 10%( dez 

por cento) do valor do fornecimento rejeitado;  

10.3.5. Pelo não cumprimento de quaisquer condições fixado na Lei 8.666/93, com alterações, ou 

no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento.  

10.3.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dois) anos; 

10.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Publica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo de 

sanção aplicada com base no item anterior.  

10.4. Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeita as penalidades tratadas nos 

incisos 11.2.3 e 11.2.4 do item anterior.  

10.4.1. Descumprimento do prazo de fornecimento; 

10.4.2. Recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento a solicitação não ocorrer no prazo estabelecido, contado da data da rejeição, 

devidamente notificada; 

10.4.3. Não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados 

neste Edital. 

10.5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficara sujeita, ainda, no que couberem, as 

demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, 

inclusive durante todo o prazo de validade dos produtos fornecidos. 

10.6. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 

limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

10.7. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devido a CONTRATADA as importâncias 

alusivas a multas ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em lei. 

11. PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. A proposta deverá conter: 

11.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando todos os dados pertinentes, 

observadas as especificações constantes deste instrumento, se necessário. 

11.1.2. Preço UNITÁRIO, em algarismo, de acordo com o estabelecido no edital convocatório, 

considerando as quantidades constantes deste Instrumento. 

11.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta 

de preços apresentada.  

11.1.3. Prazo de realização dos serviços/entrega em conformidade com parâmetro mínimo deste 

instrumento;  

11.1.4. Prazo de garantia dos serviços/produtos, conforme parâmetro mínimo deste instrumento, 

sendo o prazo mínimo de 12 meses de todo o bem;  
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11.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

sua apresentação. 

12. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR  

12.1. Aprovam o termo de referência, nos termos dos incisos I e II e § 1º e 2º do artigo 9º do Decreto 

nº 5.450/05, e autorizo a abertura de licitação por ser o objeto da licitação, bem comum, nos 

termos do art. 1º da Lei 10.520/2002. 

13. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR 

13.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas pelo 

empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR – 

Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de Construção para construção. 

13.2. Não haverá quaisquer despesas a serem custeadas por parte do Município de Santo Antônio 

do Aventureiro, sendo este no caso o intermediário e a responsabilidade para o pagamento das 

despesas serão de inteira responsabilidade da Unidade Organizadora, cujo termo de 

empreendimento fica fazendo parte no presente processo. 

Santo Antônio do Aventureiro, 16 de agosto de 2.018. 

 

PAULO ROBERTO PIRES 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

MORIZALBER GOMES LUIZ 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, pessoa jurídica de direito público, 

por seu órgão PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA MUNICIPAL, com sede na Rua 

Carlos Torres, nº 45, Bairro Centro, nesta cidade de SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, 

Estado de Minas Gerais, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 

17.710.476/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor PAULO 

ROBERTO PIRES, brasileiro, casado, denominado simplesmente de INTERMEDIÁRIO, e de 

outro lado a UNIDADE ORGANIZADORA, devidamente constituída no termo de 

empreendimento APF 0488258-23, por seu representante 

____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

_____________________ e CPF sob o nº _____________ denominado simplesmente de 

CONTRATANTE, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, 

_______________________________, pessoa jurídica de direito privada, com sede 

_____________________________, nº. __, ___________, no Município de 

_________________________, Estado de _______________________, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. ______________________, representada pelo seu 

titular Senhor (a) ____, (nacionalidade), (estado civil), empresário, portador da Cédula de 

Identidade nº. ___, expedida pela _____ e CPF sob o nº. ________, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e avençado o presente instrumento 

particular de Contrato Administrativo, vinculado ao PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 

068/2018/PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA I – DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de material de construção destinado para o Programa Nacional de 

Habitação Rural – PNHR de Santo Antônio do Aventureiro, com a finalidade para 

atendimento da implementação do empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do 

Programa Nacional de Habitação RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da 

modalidade Aquisição de Material de Construção para construção, sendo de 

responsabilidade para o pagamento a Unidade Organizadora e o Município de Santo 

Antônio do Aventureiro o intermediador, nos termos do empreendimento APF 0488258-23. 

CLAUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto contratado será executado, de acordo com o edital e anexos integrantes 

deste instrumento. 

CLAUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES 

3.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA: 

3.1.1. Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento dos serviços objeto 

do presente Contrato; 

3.1.2. Efetuar os pagamentos mediante comprovação da execução dos serviços, 

conforme estipulado na Cláusula V deste Contrato; 
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3.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.2.1. Executar os serviços mencionados na Cláusula I do presente Contrato; 

3.2.2. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o 

adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato; 

3.2.3. Acatar todas as orientações da PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA para o fiel 

cumprimento das obrigações pactuadas; 

3.2.4. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 

reclamações procedentes, caso ocorram;    

3.2.5. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições previdenciárias, 

encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados; 

3.2.6. Examinar minuciosamente as especificações e projetos de modo a poder, em 

tempo hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas, 

para o devido esclarecimento e aprovação. 

3.2.7. Além das obrigações estipuladas, ficam fazendo parte integral as estabelecidas no 

termo de referência e do Edital Convocatório. 

CLAUSULA IV – DO PREÇO 

4.1. Pela execução total dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância global de R$00,00, correndo a despesa, nos termos seguinte: 

4.1.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas 

pelo empreendimento APF 0488258-23 no âmbito do Programa Nacional de Habitação 

RURAL – PNHR – Recursos do OGU, por meio da modalidade Aquisição de Material de 

Construção para construção. 

4.1.2. Não haverá quaisquer despesas a serem custeadas por parte do Município de 

Santo Antônio do Aventureiro, sendo este no caso o intermediário e a responsabilidade 

para o pagamento das despesas serão de inteira responsabilidade da Unidade 

Organizadora, cujo termo de empreendimento fica fazendo parte no presente processo. 

4.2. A CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços/bens 

executados/contratados, a qual será atestada pelo setor competente e encaminhada 

para pagamento. 

4.3. No preço estipulado nesta cláusula já se encontram computadas todas as despesas 

com materiais, transportes, instalações, depreciação de equipamentos, mão-de-obra, 

seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas e outros que porventura incidirem 

sobre a remuneração/custos dos serviços/bens relativos ao objeto deste Contrato. 

4.4. Cabe à contratada recolher os tributos que venham a incidir sobre os serviços/bens 

executados/contratados, reservando-se a PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA o direito 
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de deduzir dos valores a serem pagos a CONTRATADA as quantias correspondentes aos 

tributos eventualmente não recolhidos por ela. 

4.5. Os preços serão irreajustáveis durante a vigência contratual. 

CLAUSULA V – DO PRAZO DE INÍCIO 

5.1. O objeto deste Contrato deverá ser entregue no prazo máximo de até 05 dias 

corridos, contados a partir da assinatura do presente contrato e da emissão da 

Autorização de Fornecimento, e serão contínuos durante a vigência contratual. 

5.2. O prazo de início poderá ser prorrogado, desde que solicitado à Secretaria Municipal 

de Administração, motivado por justa causa, devidamente aceita pela mencionada 

Secretaria. 

5.3. O objeto poderá ensejar a aplicação das sanções legais cabíveis. 

CLAUSULA VI – DO RECEBIMENTO 

6.1. O objeto será recebido nos termos da Lei. 

6.2. A entrega do objeto em desconformidade com o especificado obrigará a 

CONTRATADA: 

a) a reparar, corrigir, remover, construir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

b) caso a correção não seja feita sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis. 

6.3. Ainda que recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a 

responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos serviços executados. 

CLAUSULA VII – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega, em moeda corrente, 

através de Ordem Bancária, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Recibo 

em 03 (três) vias, após atesto pela autoridade competente de que foram executadas a 

contento, acompanhada das respectivas certidões que a lei exige. 

CLÁUSULA VIII - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

8.1. O presente contrato terá validade até doze meses, podendo ser prorrogado, na 

forma da Lei. 

8.2. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 65, 

da Lei nº 8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem crescente, 

observados os respectivos créditos orçamentários. 

CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO 
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9.1. Ficam designados os servidores xxxxxxxx, para acompanhar e fiscalizar a execução 

do presente Contrato, de acordo com o estabelecido no art.67 e parágrafos, da Lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA X - DA GARANTIA 

10.1. Em razão do objeto, a contratada fica dispensada da apresentação de garantia. 

CLAUSULA XI - DAS PENALIDADES 

11. A Contratada, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93, 

ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa, pela inexecução total 

ou parcial do Contrato: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso, até o 5º 

(quinto) dia após a data fixada para a conclusão de cada etapa dos serviços e 0,07% 

(sete centésimos por cento) ao dia de atraso, a partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o 

valor total do serviço. 

c) multa compensatória equivalente ao valor integral dos serviços não executados, 

limitada a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato pela rescisão unilateral da 

PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado 

de Minas Gerais, nos casos previstos nos incisos I a XI do art. 78 da Lei n.º 8.666/93, cujo 

recolhimento deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

intimação feita pela PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a 

PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado 

de Minas Gerais, por um período não superior a dois anos, e; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". 

11.2. As sanções previstas nas alíneas "d" e "e" desta Cláusula poderão também ser 

aplicadas à CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos: 

a) seu(s) representante(s) legal(is) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por 

prática, nesta condição, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou; 

b) praticar(em) ilícito(s), demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração Pública. 

11.3. O termo inicial para a incidência da multa estipulada na alínea "b" desta Cláusula 

será a data pré-fixada para o adimplemento, e o termo final, a data do efetivo 

adimplemento. 
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11.4. As multas estabelecidas nas alíneas "b" e "c" desta Cláusula são independentes entre 

si e serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, não impedindo que a PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais 

rescinda unilateralmente o Contrato. 

11.5. A penalidade estabelecida na alínea "e" desta Cláusula é de competência 

exclusiva do Prefeito Municipal. 

11.6. Não será aplicada multa, se comprovadamente, o atraso na execução dos serviços 

advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

11.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, é assegurado à CONTRATADA o 

direito ao contraditório e a ampla defesa. 

CLAUSULA XII - DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer 

das hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O presente Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I, do 

art. 79 e nas demais situações previstas nos incisos XIII a XVIII do art. 78, ambos da Lei nº 

8.666/93, sujeitando a CONTRATADA, a exclusivo juízo da PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais, à 

indenização dos prejuízos que resultarem do atraso na prestação dos serviços, ou ao 

pagamento de multa compensatória, equivalente ao valor integral dos serviços não 

realizados, limitado a 5% (cinco por cento) sobre o valor deste Contrato, sem prejuízo das 

demais sanções previstas em lei. 

12.3. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais em 

caso de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do art. 

79 da Lei 8.666/93. 

12.4. Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato, às partes serão 

assegurados os direitos previstos no art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

12.5. A falta de cumprimento de qualquer cláusula ou condição do Contrato, poderá 

acarretar sua rescisão mediante prévio aviso. Contudo, a PREFEITURA/UNIDADE 

ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas Gerais 

poderá rescindir o Contrato automática e independentemente de aviso ou notificação 

judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) concordata ou falência ou instalação de insolvência civil da Contratada; 

b) atrasos injustificados na entrega dos serviços;  

c) dissolução da sociedade; 

d) inadimplência da Contratada por não manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  
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12.6. Poderá, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorrência das 

demais situações previstas na Lei nº 8.666/93. 

12.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, será dado a Contratada o direito 

ao contraditório e a ampla defesa. 

CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A PREFEITURA/UNIDADE ORGANIZADORA Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, 

Estado de Minas Gerais encaminhará para publicação o extrato deste Contrato no Diário 

Oficial dos Municípios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

conforme determina o § Único do art. 61, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA XIV - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, 

os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 

Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 

8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral 

dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito 

Privado. 

CLAUSULA XV - DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Além Paraíba, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato. 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes interessadas. 

Santo Antônio do Aventureiro, xxx de xxxx de 2018. 

 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 
 

Testemunhas: 

     

Nome:                                                                       Nome: 

CPF/MF:                                         CPF/MF:  
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ANEXO III 

(Modelo) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

Apresentamos nossa Proposta para fornecimento do objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

037/2018, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme planilha de 

preço constante da Tabela a seguir: 

PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2018 - Tipo MENOR PREÇO ITEM 
Proponente: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Fax: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual: Rubrica: 

Item/Descrição Quantidade  
Valor Unitário  

(R$) 
Valor Total (R$) 

    

Declaramos que nos preços propostos no 

presente documento estão inclusas todas 

as despesas, tais como impostos, taxas, 

transporte, entrega, lucro e demais custos 

diretos e indiretos, não cabendo quaisquer 

alegações posteriores de omissão de custos 

na proposta, bem como pleitos adicionais, 

sendo o objeto do Edital entregue sem 

acréscimos de valores. 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Validade dos produtos: (de acordo com 

edital) 

 

Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 

 
Local e data. 

 

 

Razão Social do licitante 

CPNJ/MF 

Assinatura do responsável 
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ANEXO IV 

(Modelos) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecida) 

estabelecida na (endereço completo da empresa favorecida), forneceu para esta 

empresa (nome e CNPJ da entidade emitente), situada na (endereço da empresa 

emitente do atestado), forneceu o objeto, abaixo especificado: 

Atestamos ainda, que tais objetos foram entregues satisfatoriamente, não existindo, em 

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

............................, .......de ....................de 201XX. 

Carimbo e Assinatura da Declarante 
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ANEXO V 

(MODELO) 

DECLARAÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 
 
 

XXXXXX (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

XXXXXXX, situada à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(a) XXXXX (nome completo, estado civil, profissão), portador da CI/RG nº XXXXX, inscrito 

no CPF/MF sob o nº XXXXX, residente e domiciliado à (endereço completo), DECLARA, 

sob as penas da Lei: 

1) INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data 

inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os 

documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das 

obrigações objeto da Licitação. 

3) CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação das 

penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002, que 

atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

4) QUE se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos da Lei Complementar º 

123/2006. (se for o caso). 

5) NÃO IMPEDIMENTO: que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, 

da Lei Complementar nº 123/2006, incluído pela Lei Complementar nº 147/2014. (se for o 

caso). 

Local e data. 

 
 

Razão Social do licitante 

CPNJ/MF 

Assinatura do responsável 
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ANEXO VI 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
 

XXXXXX (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

XXXXXXX, situada à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(a) XXXXX (nome completo, estado civil, profissão), portador da CI/RG nº XXXXX, inscrito 

no CPF/MF sob o nº XXXXX, residente e domiciliado à (endereço completo), DECLARA, 

sob as penas da Lei: 

1) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos. 

Local e data. 

 

 

Razão Social do licitante 

CPNJ/MF 

Assinatura do responsável 
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ANEXO VII 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Deverão constar os seguintes documentos: 

1. Habilitação Jurídica: (Art. 27, I c/c Art. 28 da Lei Federal 8.666/93) 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

2. Qualificação Técnica: (Art. 27, II c/c Art. 30 da Lei Federal 8.666/93) 

Declaração de possuir capacidade técnico-operacional para execução do objeto desta licitação. 

Declaração de que os produtos/serviços atendem as normas estabelecidas pela legislação 

pertinente. 

3. Qualificação Econômico-Financeira: (Art. 27, III c/c Art. 31 da Lei Federal 8.666/93) 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da Sede da 

licitante. 

4. Regularidade Fiscal: (Art. 27, IV c/c Art. 29 da Lei Federal 8.666/93) 

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943. 

5. Demais documentos: 
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Declaração do licitante de que não possuí em seu quadro de pessoal empregado (s) menores 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, nos termos do Decreto Federal 4.358/2002, nos termos do Art. 27, V 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo, nos termos do Art. 32, § 2o da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

Declaração de disponibilidade de recursos humanos e materiais, equipamentos, ferramentas 

necessárias ao comprimento do objeto desta licitação, assinada pelo representante legal da 

empresa. 

Deverá vir acompanhado junto com a proposta os folders contendo todos os dados do objeto, 

ficando neste caso condicionado a aceitabilidade da proposta. A justificativa destina-se para 

averiguar se a proposta atende ao objeto licitado. 

6. Disposições: 

* Os documentos poderão ser apresentados, grampeados e/ou encadernados, devendo ser 

entregues enumerados e de preferência sequencialmente, a fim de permitir celeridade na 

conferência e exame correspondentes; 

* Os documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, 

acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão; 

* As empresas participantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que 

os apresentarem incompletos, incorretos, serão consideradas inabilitadas.  

* A verificação pelo Pregoeiro nos sites oficiais das entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova. 

* Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de habilitação, não 

sendo necessária sua duplicação. 

* Os microempresários individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte DEVERÃO 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

contenha alguma restrição ou esteja com a validade vencida e, caso seja declarada vencedora, 

ser-lhe-ão assegurados os benefícios da Lei Complementar 123/2006. 


